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Honorários periciais
 

o valor da perícia arbitrado não pode exceder o montante

previsto para o ato fixado na Resolução n. 232, de 13 de julho

de 2016, do CNJ, que “Fixa os valores dos honorários a serem

pagos aos peritos, no âmbito da Justiça de primeiro e

segundo graus, nos termos do disposto no art. 95, § 3º, II, do

Código de Processo Civil - Lei 13.105/2015”;

a decisão judicial preveja que o pagamento será realizado

após o trânsito em julgado da ação se o beneficiário da

justiça gratuita for sucumbente, por meio de Precatório ou de

Requisição de Pequeno Valor (RPV).

Termo de acordo firmado entre a Procuradoria-Geral do Estado

(PGE) e o  Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS)

normatizou a forma de pagamento dos honorários periciais

devidos pelo Estado. 

Conforme o acordo, fica dispensada a intimação e manifestação

dos procuradores do Estado nos autos judiciais acerca do

arbitramento de honorários periciais quando uma das partes for

beneficiária da justiça gratuita.

Segundo a procuradora-Geral, Fabíola Marquetti Sanches Rahim, a

importância desta parceria é ímpar. “Para a nossa instituição

esse convênio é estratégico porque visa agilizar o pagamento

dos honorários periciais, diminuir o tempo de tramitação desses

processos dentro da PGE e, assim, contribuir para uma justiça

mais eficiente”, afirmou.

A atualização do valor requisitado seguirá as normas fixadas no

Tema 810/STF. Com a parceria das instituições, ficou

estabelecido que:



Processo de seleção
 

Em maio, a PGE prorrogou a validade do processo de seleção para a

função de Assessor de Procurador. A decisão foi publicada no Diário

Oficial do Estado (DOE). 

A renovação é por mais seis meses. A homologação da relação dos

integrantes selecionados para o cadastro de reserva foi divulgada

no dia 5 de novembro de 2020.

Ao todo, a lista possui 297 nomes homologados que passaram nas

duas etapas para a seleção. Como se trata de cadastro de reserva,

não há previsão para chamada dos habilitados.

https://www.pge.ms.gov.br/wp-content/uploads/2021/05/DO10492_03_05_2021.pdf


Estágio remunerado
 

No mês passado, a PGE divulgou no site da instituição a pontuação

dos acadêmicos dos cursos superiores para composição de

cadastro de reserva do Programa de Estágio Remunerado na

modalidade não-obrigatório.

Ao todo são 139 estudantes que tiveram as inscrições deferidas e

concorrem às vagas em alguma das cinco áreas de atuação

oferecidas pela PGE: Tecnologia da Informação, Financeira,

Jornalismo, Marketing e Jurídica.

A etapa de convocação e cronograma de entrevistas também foram

publicadas. Algumas delas ocorreram na modalidade virtual e outras

presencialmente.

As entrevistas foram individuais e os candidatos precisaram

demonstrar domínio do assunto/matéria, das disciplinas estudadas,

clareza na exposição das ideias, conhecimento das atividades

exercidas pela PGE e atividades extracurriculares relevantes ao

serviço da instituição, alcançando a pontuação máxima de cinco

pontos. O resultado deve ser divulgado, neste mês de junho, no site

da instituição.



PGE em Ação
 

As edições de maio do programa PGE em Ação exibiram as

temáticas sobre Parceria Público-Privada (PPP) e Câmara

Administrativa de Solução de Conflitos (Casc) na Saúde. 

Os convidados a explanar os assuntos foram os procuradores do

Estado Carlo Fabrízio Campanile - integrante da Unidade Jurídica, do

Escritório de Parcerias Estratégicas (EPE) - e Kaoye Guazina Oshiro -

chefe da Coordenadoria Jurídica na Secretaria de Estado de Saúde e

da Procuradoria de Saúde -, respectivamente.

Em cada um dos programas eles relataram, sucintamente, como

estão as dinâmicas dos trabalhos de atuação de cada área no

âmbito das ações estratégicas do Governo do Estado.

O PGE em Ação é destinado a divulgar a atuação e finalidade

institucional da PGE de Mato Grosso do Sul, suas unidades, eventos

apoiados e realizados pela Escola Superior da Advocacia Pública

(Esap) e serviços administrativos executados pela instituição e

colocados à disposição dos cidadãos. Todas as produções

audiovisuais da PGE estão disponíveis no canal de vídeos da

instituição.

https://www.youtube.com/c/ProcuradoriaGeraldoEstadodeMatoGrossodoSul/featured
https://www.youtube.com/channel/UCTtFqTUoqJa1x2mtLKA3sJw


Eventos Fonace
 

Nesta terça-feira (1.6), a partir das 15h (horário de Brasília), será

realizada a palestra virtual “Interpretação jurídica: Um panorama

histórico” com o procurador do Estado de Mato Grosso do Sul que

atua na Procuradoria de Representação em Brasília (PRB), doutor

Ulisses Schwarz Viana; e o presidente do Fórum Nacional dos

Centros de Estudos das Procuradorias-Gerais dos Estados e do

Distrito Federal (Fonace) e procurador do Estado do Rio de Janeiro,

doutor Rodrigo Borges Valadão.

O evento faz parte do quarto eixo de discussões do Ciclo de

Capacitações do Fonace denominado Teoria Geral do Direito e

Filosofia do Direito. Desde o dia 20 de maio o Fórum vem realizando

palestras em mais três vertentes: Nova lei de licitações, Direito e

tecnologia e Cinco anos do novo Código de Processo Civil.

Assim como nas discussões anteriores, o evento também terá a

transmissão ao vivo pelo canal de vídeos do Fonace. Os

interessados em participar podem se inscrever por meio do link

http://bit.ly/FonaceTGPFilosofiaDireitoInterpretacaoJuridica.

A Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul (PGE/MS) é

uma das instituições integrantes do Fonace, representada pela

Esap, que tem como diretora a procuradora do Estado Ludmila

Santos Russi.

https://www.youtube.com/channel/UCRH2ltoF-X7S-3Jq80Ty3sQ
http://bit.ly/FonaceTGPFilosofiaDireitoInterpretacaoJuridica


Aqueça uma vida
 

A Procuradoria-Geral do Estado está engajada na 6ª edição da campanha
do agasalho dos servidores públicos do Poder Executivo de Mato Grosso
do Sul – “Aqueça Uma Vida” que recebe doações até o dia 18 de junho.

Em cada instituição estadual e empresas parceiras haverá caixas de coleta
disponíveis para que os servidores e a população em geral possam deixar
suas doações para aquecer os sul-mato-grossenses socialmente
vulneráveis.

Mas, atenção! Doação não é descarte. Com todos os riscos de
transmissão do novo coronavírus, é importante lembrar que, ao fazer uma
doação, deve-se tomar alguns cuidados: é necessário usar máscara; não
colocar a mão nos olhos, nariz ou boca; higienizar as mãos com álcool em
gel ou lavar com água e sabão; e evitar contatos físicos.

Todos os itens doados devem ser higienizados adequadamente e
entregues, de preferência, em um saco lacrado antes de ir para as caixas. 

A finalidade da "Aqueça Uma Vida" é estimular a solidariedade para atender,
desta forma, algumas instituições de Mato Grosso do Sul. A campanha
pretende arrecadar cobertores, agasalhos, luvas, cachecóis, camisas,
meias, sapatos e outros itens de inverno novos ou em bom estado de
conservação.

Com exceção de 2020, em cinco anos, a campanha arrecadou 123.747
peças. 

Com informações da SAD



Reforma da previdência
 

O curso sobre Reforma da previdência, oferecido pela Escola

Superior da Advocacia Pública (Esap), por iniciativa e solicitação da

Procuradoria de Pessoal, da PGE, ultrapassou as expectativas e

alçou voo.

Após atender a demanda interna da PGE, a troca de conhecimentos

e esclarecimentos sobre o assunto também foi prestigiada pelos

integrantes do Ministério Público de Mato Grosso do Sul (MPMS).

Com a temática “Reforma Previdenciária (LCE 274/2020)”, a

procuradora do Estado, Doriane Gomes Chamorro, explanou sobre as

principais alterações referentes ao tema, regras relacionadas à

aposentadoria, Emendas Constitucionais n. 103/2019 e n. 82/2019,

regras de transição, pensão, acumulação de benefícios, direitos

adquiridos e base de cálculo e remuneração de contribuição.

A atualização sobre a Reforma é de suma importância, em especial,

para aqueles profissionais que exercem estrita correlação com as

atividades funcionais desenvolvidas por diversos setores da

instituição anfitriã. A Reforma da previdência de Mato Grosso do Sul

seguiu as diretrizes da nacional, dando aos servidores do Estado

tratamento na mesma linha dos funcionários da União.



Gestão Ativa
 

Divulgar as boas ações de gestão colocadas em prática no ano

passado e os resultados obtidos. Este foi o principal objetivo da 2ª

Reunião de Trabalho da Gestão Ativa, da PGE, realizada virtualmente

com transmissão pelo canal de vídeos da instituição, na segunda

quinzena de maio.

O evento é uma realização da Coordenadoria de Inteligência e

Gestão Estratégica (Cige). Para a procuradora do Estado e

coordenadora do setor, Cristiane Müller Dantas, há muito o que se

fazer. “A PGE está em um caminho de evolução sem volta. Tanto os

procuradores, os gestores quanto os demais colaboradores buscam

incansavelmente as melhores práticas que possam valorizar os

trabalhos do Estado refletindo no bem-estar da população sul-mato-

grossense”, afirmou.

Ela apresentou detalhadamente uma pesquisa realizada pela Cige,

com a participação dos gestores, na qual pode-se ter dimensão do

contexto e reflexos após a implantação do regime de teletrabalho

na instituição, adotado no ano de 2020 por recomendação do

Governo do Estado, a todas as instituições governamentais.

A íntegra da reunião está disponível no canal de vídeos da PGE/MS.

https://www.youtube.com/c/ProcuradoriaGeraldoEstadodeMatoGrossodoSul/featured
https://www.youtube.com/channel/UCTtFqTUoqJa1x2mtLKA3sJw


Seleção de OSC
 

Na última semana do mês de maio a PGE publicou no Diário Oficial o

resultado preliminar da seleção de Organização da Sociedade Civil

(OSC) interessada em celebrar Termo de Colaboração para a

execução de projeto voltado à formação socioeducativa e

profissional de adolescentes com idade entre 16 anos completos a

18 anos incompletos, matriculados no ensino médio, e sua inserção

e integração no mercado de trabalho.

No edital de abertura, publicado pela instituição em abril, o número

de vagas pode chegar a até 24 oportunidades e o período de

vigência do documento será de 12 meses.

O prazo para a interposição terminou no dia 31 de maio e a análise

dos recursos pela Comissão de Seleção é até 7 de junho. Já a

homologação e publicação do resultado definitivo está prevista para

o próximo dia 9. Para informações detalhadas, o  edital está

disponível no site da PGE.

https://www.pge.ms.gov.br/wp-content/uploads/2021/05/DO10517_25_05_2021.pdf
https://www.pge.ms.gov.br/chamamento-publico-formacao-socioeducativa-e-profissional-de-adolescentes/


Licença-prêmio
 

Ao identificar uma frequência de judicialização de ações que

tratavam sobre a indenização de licença-prêmio/especial não

gozada e nem averbada para efeitos de aposentadoria. A PGE em

parceria com a Secretaria de Estado de Administração e

Desburocratização (SAD) e com a ciência e validação do governador

Reinaldo Azambuja, teve a iniciativa de contactar, em abril, parte dos

servidores inativos interessados na resolução do conflito e

negociou os valores a serem pagos à vista e não de forma parcelada

como até então era executada.

Somente no primeiro mês dessa iniciativa da PGE em resolver, por

meio de solução de conflitos a situação, de 96 servidores que

detinham parcelamento administrativo 80 fecharam acordo para o

pagamento do saldo remanescente das indenizações de licença-

prêmio/especial. 

Já em maio, 139 servidores inativos que tinham viabilidade de

acordo foram contactados e, dezenas deles, aceitaram a proposta

da PGE. Conforme a equipe responsável pelo trabalho a meta de

finalizar as negociações foi alcançada.

Com as negociações a iniciativa tende a reduzir a judicialização

sobre o tema visto que, atualmente, há cerca de 600 ações judiciais

nas quais o servidor inativo pleiteia percepção de atualização

monetária em razão do parcelamento administrativo.



Revoga-MS
 

Em um esforço para desburocratizar o Estado e simplificar a vida

das pessoas, o governador Reinaldo Azambuja revogou 4.433

decretos normativos ultrapassados ou em desuso dos primeiros

dez anos após a criação de Mato Grosso do Sul (1979-1989). A

decisão foi publicada no DOE.

Na avaliação do governador esse enxugamento na quantidade de

decretos vai modernizar as normas e criar um ambiente de mais

segurança ao setor produtivo. 

O resultado abrange apenas a análise dos primeiros 5.347 decretos

normativos estaduais. O Revoga-MS vai avaliar, ao todo, 14.410

decretos de 1979 a 2020. 

“O projeto nasceu de uma necessidade de aprimoramento do

ambiente normativo do Estado, de facilitação e de redução da

burocracia normativa para facilitar o desenvolvimento de atividades

econômicas”, explicou a consultora legislativa e procuradora do

Estado, Ana Carolina Ali Garcia, que coordena a comissão Revoga-

MS.

Com informações da Subcom

https://www.pge.ms.gov.br/wp-content/uploads/2021/05/DO10520_27_05_2021.pdf


Êxitos da PGE
 

Dentre as diversas ações que a Procuradoria-Geral do Estado

obteve resultados positivos, no mês passado, algumas foram

divulgadas no site institucional. Entre elas, aquela em que os

desembargadores da 4ª Seção Cível, do TJMS, decidiram que dados

sigilosos ou pessoais não podem ser expostos pelo Estado sob

pena de violação dos direitos constitucionais à honra, privacidade e

intimidade.

Na ocasião, eles seguiram o voto do desembargador e relator da

ação, Vladimir Abreu da Silva, que denegou mandado de segurança

no qual empresa privada solicitava acesso a dados pessoais

contidos em boletins de ocorrência da Secretaria de Estado de

Justiça e Segurança Pública (Sejusp).

A PGE fez a defesa sustentando que não há direitos absolutos no

ordenamento jurídico e que, no caso concreto, deveriam prevalecer

os direitos à honra, intimidade, privacidade e personalidade sobre o

direito à informação. Referência: Mandado de Segurança Cível - nº

1412468-06.2020.8.12.0000 - Comarca de origem do processo

não informado

Outro êxito alcançado pela instituição implica na manutenção

concedida pelo TJMS de multa aplicada pela Secretaria de Estado de

Saúde (SES) à empresa que descumpriu contrato de fornecimento

de equipamento de proteção individual (EPI) no enfrentamento da

pandemia do novo coronavírus (covid-19).



 

O estabelecimento não entregou os itens e a PGE provou a ausência

de qualquer violação a direito líquido e certo da impetrante. Assim,

os magistrados da 3ª Seção Cível do TJMS, por unanimidade,

denegaram mandado de segurança ajuizado pela empresa para

suspender e anular multa aplicada pela SES.

Em outra ação, a PGE defendeu a manutenção da multa aplicada, no

montante correspondente a 20% do valor do contrato, com o

argumento de estar ausente qualquer violação a direito líquido e

certo da impetrante, na medida em que “agiu em conformidade com

a lei e como estipulado no contrato ao aplicar a multa, de modo que

foi adequada e razoável, sobretudo em razão dos transtornos que

foram causados pela inexecução contratual à Administração Pública

estadual e a toda população sul-mato-grossense em razão do não

fornecimento destes itens”, afirmou. Referência: Mandado de

Segurança Cível - nº 1414865-38.2020.8.12.0000 - Tribunal de

Justiça

Mais um resultado positivo diz respeito também à manutenção, mas

dessa vez, está relacionada à execução fiscal de débito relativo à

multa ambiental. Os juízes da 1ª Câmara Cível do TJMS, por

unanimidade, negaram provimento ao recurso interposto por pessoa

autuada por infração ambiental, que teve o débito inscrito em Dívida

Ativa e está sendo executada pelo Estado.

A PGE sustentou a validade da citação, pois, “mesmo com a entrega

da correspondência a terceiro informou que o executado se recusou

a assinar o termo de notificação durante os trâmites

administrativos, mas apresentou petições em momentos

oportunos, impetrando, inclusive, mandado de segurança; salientou

a inocorrência de prescrição, eis que o crédito executado se trata de

multa ambiental, de modo que o termo inicial do prazo prescricional é

o fim do processo administrativo, ou seja, 21/02/2018”, destacou.

Referência: Agravo de Instrumento - nº 1416504-

91.2020.8.12.0000 - Campo Grande



 
SÁBADO, 5 DE JUNHO

 

Dia Mundial

do Meio-Ambiente

Preservar é
viver.

 

 



Aniversariantes do mês
de Junho

 

1 - CLARISSA ISABELA DE MENEZES RIBAS
2 - PATRÍCIA DOS SANTOS
3 - SAMARA MAGALHÃES DE CARVALHO
4 - PATRICIA SIMONE BERNARDO EZEQUIEL
5 - CARLOS SILVA BARISON
6 - ANDRÉ LUÍS ALLE HOLLENDER
6 - JUCELINO OLIVEIRA DA ROCHA
7 - JORCELINO DA CUNHA PEREIRA
7 - MURILO BALDO BERNARDO DOS SANTOS
8 - GABRIEL ARISTIDES SOARES DE SOUZA
13 - ROGER AMARO
14 - LEANDRO ALVES DA ANUNCIAÇÃO
15 - MAIKIEL DA SILVA
16 - JANAINA PAES DA SILVA
16 - JOSÉ APARECIDO BARCELLO DE LIMA
16 - WILTON ANTONIO DA SILVA
19 - MÁRIO AKATSUKA JUNIOR
20 - LILIAN CAMARGO DE ALMEIDA 
20 - MAYKO ANDERSON CORREA RIBAS
21 - MARISTELHIA ALVES FELIPE
22 - KARLA TATIANE DE JESUS
23 - KARINE MIDORI SASAKI
24 - FÁBIO JUN CAPUCHO
26 - JOANA DARK AGUIAR DA SILVA
27 - ANA CAROLINA ALI GARCIA 
27 - DENISE KASIOROWSKI BACHEGA
27 - JOSÉ ROBERTO HEERNANDO DA SILVA
27 - POLLIANE DOMINGUES MARTINS
27 - ROSIMEIRE CAMACHO DA SILVA
28 - AMANDA STEPHANY JULIO BARBOSA
28 - FELIPE RODRIGUES DA SILVA
30 - ADRIANO APARECIDO ARRIAS DE LIMA
30 - LIDIANE CRISTINA C. SALLESSE LORENZONI
30 - PEDRO HENRIQUE DA SILVA MELLO

 

 
 



 

A PGE/MS agradece este tempo dedicado a sua interação

com nossa instituição.

 

Acesse mais conteúdos atualizados em nosso website

institucional: www.pge.ms.gov.br

 

Para colaborar com sugestões, críticas ou elogios envie-nos

e-mail para:

comunicacao.pgems@gmail.com

 

Texto, Edição e Diagramação:

 

CIGE

Coordenadoria de Inteligência e Gestão Estratégica

 

UCom

Unidade de Comunicação

http://www.pge.ms.gov.br/

